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A PARTIR DE QUANDO SAO DEVIDOS — SUMULA TFR 74 (*) - INAPLICABILIDADE

RESUMO

- Conquanto vacilante no inicio, esta hoje absolutamente pacificado o entendimento de que os juros
compensatorios, em acao expropriatéria, devem ser computados de uma s6 vez, desde a imissao na posse
do imdvel até o efetivo pagamento da indenizacéo, sobre o valor desta, corrigido monetariamente. - Assim,
sem aplicacao a literalidade da Sumula 74 (*) do extinto TFR, que diz serem devidos os mencionados juros
"até a data do laudo, sobre o valor simples da indenizacgéo, e, a partir de entéo, sobre o referido valor
corrigido monetariamente." - Isto porque se 0s juros compensatorios - apurados desde a data da imisséo até
a data do laudo - ndo fossem corrigidos, haveria flagrante injustica, e o valor da indenizacao variaria para
mais ou para menos de acordo com a sorte que tivesse o desapropriado em ter por célere ou lento o curso
do processo desapropriatério. - Senédo, vejamos. - Admitamos que dois iméveis rigorosamente idénticos, com
0 mesmo valor, tenham sido objetos de duas acdes desapropriarias propostas no mesmo dia. - Admitamos
gue, na primeira a¢do, a imissao tenha se dado no dia 1° de janeiro de 1980; admitamos, mais, que o laudo
homologado judicialmente date de 1° de junho de 1980 e tenha sido no valor de Cr$ 100.000,00; admitamos,
mais, que a conta tenha sido elaborada no dia 1° de dezembro de 1989. - Doutra sorte, admitamos que, na
segunda acédo de desapropriacdo, a imissdo ocorrera no mesmo dia 1° de janeiro de 1980. O laudo
homologado judicialmente data de 1° de outubro de 1985, tendo a conta sido elaborada no mesmo dia 1° de
dezembro de 1989. - Com efeito, com a rest ricdo contida no verbete n® 74 (*) o valor encontrado na primeira
acao é em muito inferior ao valor encontrado na segunda. - Assim, entendo que 0s juros compensatorios
devem ser computados, a partir da data da imissdo na posse até o dia do efetivo pagamento, incidindo sobre
o valor do bem que restar judicialmente estabelecido, devidamente corrigido, até o dia da elaboragéo do
calculo. - A propésito, confiram-se o0s seguintes recentes julgados, proferidos, por unanimidade de votos,
pelas egrégias Primeira e Segunda Turmas respectivamente, ambos publicados no DJ de 2 de maio do
corrente ano: "Administrativo. Desapropriagcdo. Juros compensatorios. Base de incidéncia. Simula n°® 74 (*) -
TFR. Inaplicabilidade. Em sede de desapropriacéo, 0s juros compensatoérios sao devidos desde a antecipada
imissao da Administracéo na posse do imovel, devendo incidir sobre o valor da indenizacao, corrigido
monetariamente. A literalidade da Sumula n® 74 (*) TFR, determinando a incidéncia dos juros
compensatorios, até a data do laudo, sobre o valor simples da indenizacéo, e, desde entdo, sobre este
montante corrigido monetariamente, ndo atende ao principio da justa indenizacédo e colide com a legislacéo
gue disciplina a espécie. Recurso provido, a unanimidade." (REsp n°® 27.417-9 - SP, rel. em. Min.
DEMOCRITO REINALDO). "Desapropriacéo. Juros Compensatorios. Correcdo Monetaria. Simula n® 74 (*) -
TFR. Inaplicagédo. | - Na desapropriagédo, os juros compensatorios sdo contados, desde a imissao na posse
do imdvel até a data do efetivo pagamento da indenizagéo, sobre o valor desta, corrigido monetariamente. Il
- A Sumula n® 74 - TFR (*), no sentido de que os citados juros sao devidos, até a data do laudo, sobre o
valor simples da indenizacgéo, e, a partir de entéo, sobre o referido valor corrigido monetariamente, nao pode
prevalecer, porquanto implica congelar parte daqueles acréscimos, com ofensa a legislacéo de regéncia e
ao principio co nstitucional da justa indenizacao. Ill - Recurso especial conhecido, mas desprovido". (REsp n°
38.468-0 - SP, Rel. Min. ANTONIO DE PADUA RIBEIRO). Ac. de 07-06-1994 Arquivo do EMFOR - STJ/1.049
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EMENTA
Os juros compensatoérios, devidos em desapropriacédo, devem ser computados a partir da data da imissao na

posse do bem expropriado até o dia do efetivo pagamento, incidindo sobre o valor do bem que restar
judicialmente estabelecido, devidamente corrigido, até o dia da elaborag&o do célculo.



